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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64309.004294/2024-42

1. Definição do objeto

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 - Aquisição de materiais para manutenção de bens imóveis e instalações para atender as necessidades do Cmdo 12ª Bda Inf L
(Amv), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

  Nr 

item
Descrição CatMat Quantidade Valor Unit (R$) Valor Total (R$) 

1

MASSA CORRIDA, MÉTODO
APLICAÇÃO:COM ESPÁTULA E
DESEMPENADEIRA, TEMPO
SECAGEM:3 H,COMPOSIÇÃO
BÁSICA:RESINA ACRÍLICA,
SOLUBILIDADE:ÁGUA,

APLICAÇÃO:IMPERFEIÇÃO
SUPERFÍCIE EXTERNA PARA

PINTURA

223505 20 107,77 2.155,40

2

TINTA ACRÍLICA, COMPONENTES:
ÁGUA, RESINA ACRÍLICA,

PIGMENTOS ORGÂNICOS E INOR-
, ASPECTOFÍSICO:LÍQUIDO

VISCOSO, COR:BRANCO NEVE,
TIPO ACABAMENTO:SEMI-

BRILHO,
CARACTERÍSTICASADICIONAIS:
APLICAÇÃ INTERNA/EXTERNA

446955 8 288,28 2.306,24

3

TINTA ESMALTE, SUPERFÍCIE

APLICAÇÃO:METAL, MADEIRA E
ALVENARIA, TIPO ACABAMENTO:
SINTÉTICO,COR:BRANCO NEVE,
MÉTODO APLICAÇÃO:ROLO

/PINCEL E PISTOLA

291611 8 96,16 769,28
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4

DILUENTE TINTA, COMPOSIÇÃO:
SOLVENTES AROMÁTICOS E

OXIGENADOS, ASPECTO FÍSICO:
LÍQUIDO,COR:INCOLOR

450927 3 82,37 247,11

5

TINTA ACRÍLICA,COMPONENTES:
TINTA ACRÍLICA, ÁGUA, RESINA
ACRÍLICA, PIGMENTOS, ASPECTO

FÍSICO:LÍQUIDO VISCOSO
COLORIDO,COR:CINZA ESCURO,

PRAZO VALIDADE:36 MÊS
APLICAÇÃO:PISOS EMGERAL

458688 2
 

382,64
765,28

6

TINTA ESMALTE, TIPO
ACABAMENTO:ACETINADO,COR:

AMARELO SEGURANÇA,
APLICAÇÃO:USO GERAL:

INTERIOR E EXTERIOR, ASPECTO
FÍSICO:LÍQUIDO E VISCOSO

459869 2 96,04 192,08

7

DOBRADIÇA PORTA, MATERIAL:
METAL, TRATAMENTO

SUPERFICIAL:CROMADO, ALTURA:
3 1/2 POL LARGURA:3 POL

336860 30 18,76 562,80

8

LIXA, MATERIAL:ÓXIDO ALUMÍNIO,
TIPO:LIXA FERRO,

APRESENTAÇÃO:FOLHA,

TIPO GRÃO:80, COMPRIMENTO:
275 MM,

LARGURA:225 MM

297215 100 3,71 371,00

9

DISCO DESBASTE, MATERIAL:
FIBRA DE

VIDRO, ESPECIFICAÇÃO:GRÃO
80, DIÂMETRO:4 ½ POL,
DIÂMETRO FURO:7/8 POL,

VELOCIDADE MÁXIMA:13.300
RPM, CARACTERÍSTICA

ADICIONAIS:DESBATE TIPO FLAP

475835 5
 

5,35

 

26,75

10

ELETROCALHA, MATERIAL:AÇO

GALVANIZADO,COMPRIMENTO:
3.000

MM, ALTURA:50 MM, LARGURA:
200 MM,

TIPO:CHAPAPERFURADA

428097 20 87,04 1.740,80
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11 ELETRODUTO, MATERIAL:FERRO
GALVANIZADO, TIPO:SEMI
PESADO,BITOLA:1/2 POL

325283 30 42,91 1.287,30

12

FORRO TETO, MATERIAL:FIBRA
MINERAL,

COMPRIMENTO:625 MM,
LARGURA:625 MM,ESPESSURA:
15MM, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:BORDA SQUARE,
TIPO:PLACA, COR:BRANCA,
APLICAÇÃO:FORRO TETO

392514 5
 

103,75

 

518,75

13

CONDULETE,
MATERIAL:ALUMÍNIO,
TIPO:_TB_, BITOLA:1 1/2
POL, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SEM ROSCA,

COM TAMPA,
APLICAÇÃO:INSTALAÇÕES

EXTERNAS

444902 25 31.63 790,75

14

TOMADA,
MODELO:PLUGUE,
TIPO:MACHO, COR
CORPO:BRANCA,

CORRENTE NOMINAL:20 A,
TENSÃO NOMINAL:250 V,
NÚMERO PÓLOS:2 P + T,
CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:COM PRENSA
CABO PLÁSTICO, NORMAS
TÉCNICAS:ABNT 14136,

MATERIAL:PVC - CLORETO
DE POLIVINILA,

REFERÊNCIA:PIAL 615833,
NÚMERO PINOS:3,

FORMATO
PINOS:REDONDO

390276 25 6.73 168,25

15

INTERRUPTOR,
TIPO:DUPLO,

QUANTIDADE PÓLOS:2
UN, QUANTIDADE
SEÇÕES:2 UN,
QUANTIDADE

ALAVANCAS:2 UN,
CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:CONJUGADO
COM ESPELHO,

COR:BRANCA, TENSÃO
MÁXIMA PERMITIDA:250 V,
APLICAÇÃO:INSTALAÇÕES

ELÉTRICAS, TIPO
ACIONAMENTO:TECLA

DUPLA,
REFERÊNCIA:PIALPLUS,
DIMENSÕES:4 X 2 POL,

POSIÇÃO

347050 4 13.18 52,72
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RELATIVA:EMBUTIR,
TENSÃO NOMINAL:220 V,
CORRENTE NOMINAL:10 A

16

Fio Eletrico

Tipo: Rígido

Cor: Preta

Material Condutor: Cobre

Diâmetro Nominal: 3 MM

331901 2 122,93 245,86

17

Fio Eletrico

Tipo: Rígido

Cor: Preta

Material Condutor: Cobre

Diâmetro Nominal: 6 MM

331901 1 204,44 204,44

18

TELA METÁLICA,
MATERIAL:AÇO
CARBONO, TIPO

TELA:SOLDADA, TIPO
ABERTURA

MALHA:QUADRANGULAR,
TAMANHO ABERTURA
MALHA:10 X 10 CM,

DIÂMETRO FIO:4,20 MM,
COMPRIMENTO:3 M,

ALTURA:2 M

287702 18 121.76 2.191,68

19

QUADRO DISTRIBUIÇÃO,
BARRAMENTO:BARRAMENTOS
TRIFÁSICO (ESPINHA DE PEIXE),

NEUTRO E, COR:CINZA,
REVESTIMENTO:PINTURA
ELETROSTÁTICA, MATERIAL:
CHAPA DE AÇO ZINCADO,
CORRENTE NOMINAL:150 A,

QUANTIDADE DE DISJUNTORES:
24, FIXAÇÃO:TRILHO DIN

484692 1 909.96 909.96

2. Fundamentação da contratação

            Os materiais a serem adquiridos serão utilizados para realizar serviços de manutenção nas instalações do Cmdo 12ª Bda
Inf L (Amv). A aplicação desses materiais ocorrerá de acordo com os eventos que afetam as edificações, tais como desgaste pelo
uso, tempo de utilização e condições climáticas. Além disso, outros serviços, como otimização, acessibilidade e garantia da
segurança das instalações, podem exigir a aquisição dos mencionados materiais.

               Ressalta-se que grande parte das Unidades Militares em questão são históricas, possuindo mais de 100 anos de
existência. Diante desse contexto, enfatiza-se a importância crítica de realizar reparos constantes. A ausência de uma manutenção
adequada pode não apenas agravar a condição das edificações afetadas, potencialmente chegando a um ponto em que os danos se
tornam irreversíveis, mas também comprometer a preservação histórica dessas instalações. Adicionalmente, o estado precário das
construções pode resultar em acidentes, representando um risco para a vida humana e a integridade do patrimônio histórico
militar.
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3. Descrição da solução

               Quanto à descrição da solução como um todo, a presente contratação visa à aquisição dos materiais de construção que
proporcionará uma melhoria das instalações do Cmdo 12ª Bda Inf L (Amv), viabilizando reformas revitalizadoras considerando
as necessidades. Com isso, realiza-se o presente processo visando atender tais com vista a manutenção e conservação das
diversas instalações e demais serviços. Nesse contexto, observando sempre a busca da administração pública pela melhor
qualidade e o menor desembolso. Por fim, na forma proposta de aquisição mais vantajosa para a Administração Pública.

        

4. Requisitos da contratação

a) A empresa a ser contratada deverá ser especializada em fornecimento de material de construção para manutenção predial.

b) Os materiais devem ser entregues conforme as necessidades do Órgão, podendo ocorrer de forma integral ou parcelada, a
critério da solicitação da contratante. A entrega deve ser realizada em até 10 dias após o recebimento da solicitação formal.

c) Será cobrado as garantias relatadas no Código de Defesa do Consumidor, segundo prevê o Código, na chamada garantia legal,
o consumidor tem o prazo de 30 (trinta) dias, no caso de bens não-duráveis e de 90 (noventa) dias para bens duráveis, para
solicitar o reparo de problemas de fácil identificação, sendo de responsabilidade do fornecedor, de acordo com o artigo 18, que
define o que é um vício:

“Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por
aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da
embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes
de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.” 

d) Adotar boas práticas de sustentabilidade baseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental,
tais como:

          I - Uso de madeiras certificadas e/ou provenientes de floresta plantada; -

          II - Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; - Substituição de substâncias tóxicas por outras
atóxicas ou de menor toxicidade;

          III - Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e gases refrigerantes; e

          IV - Adotar, no que couber, os critérios e práticas de sustentabilidade ambiental nas aquisições de bens e/ou na execução
dos serviços, nos termos da Instrução Normativa nº 01/2010 - SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010.

      V - Sempre que possível apresentar os conteúdos e resultados produzidos (relatórios, apresentações, etc.) de forma
eletrônica, e assim evitar a impressão de documentos, atendendo ao DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015 que 
dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

          VI - Ainda considerando o impacto ambiental da execução das atividades, o planejamento e metodologia das auditorias
/atividades e preparação das programações, a CONTRATADA deverá aplicar as melhores técnicas e fazer o uso racional dos
recursos, já que estes têm impacto direto em consumo de energia, além de eventualmente na produção de lixo.
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e) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

f) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 8 (oito) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

g) A CONTRATADA deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou
Privado compatível com o objeto licitado.

 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

CONDIÇÕES DE ENTREGA

5.1 - O prazo de entrega dos bens é de é contados da data do recebimento da solicitação formal enviada10 (dez) dias corridos
pela contratante.

5.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5
de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso(cinco) dias úteis

fortuito e força maior.

5.3 - Os bens devem ser entregues nos endereços das Organizações Militares (OM) mencionados no Tópico 2 - Fundamentação
da Contratação, nos horários estabelecidos pelas respectivas OM, respeitando o horário comercial entre 09:30 e 17:00 horas.

     - A não recepção pelo órgão devido ao não cumprimento dos horários estipulados não resultará em extensão do prazo de5.3.1
entrega por parte da contratada.

 

5.4 - Garantia, manutenção e assistência técnica

 

      5.4.1 - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.6 - Obrigações da Contratante

5.6.1 - São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que
seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no
Edital e seus anexos;
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f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados
à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; e

5.7 - Obrigações da Contratada

5.7.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;

b) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

d) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

e) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação em caso fortuito e força maior;

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

h) promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus,
pilhas e baterias, entre outros.

i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da Instrução Normtativa MPDG/SEGES nº 5, de 26/05/2017.

6. Modelo de gestão do contrato

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5 - Após o recebimento da , o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratadaNota de Empenho
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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7. Critérios de medição e pagamento

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de , a contar3 (três) dias
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de5 (cinco) dias úteis
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. Nota
Explicativa: Inserir o se for o caso para inclusão de rotinas de fiscalização específicas para atender àssubitem 6.12
peculiaridades do objeto contratado.

7.4 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até .nº 14.133, de 2021 5 (cinco) dias úteis

7.5 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6 - Em caso de controvérsia sobre a execução do objeto, relacionada à dimensão, qualidade e quantidade, deve-se observar o
disposto no art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. Nesse contexto, a empresa será notificada para emitir nota fiscal referente à
parcela não controversa da execução do objeto, a fim de facilitar o processo de liquidação e pagamento.

7.7 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de para fins de10 (dez) dias úteis
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77/2022.

7.9.1 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.10 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,SICAF
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: verificar a manutenção das condições de habilitação exigidasa)
no edital; identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que impliqueb)
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18 - O pagamento será efetuado no prazo de contados da finalização da liquidação da despesa, conformeaté 10 (dez) dias úteis
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao

do IBGE de correção monetária.Consumidor Amplo

Forma de pagamento

7.20 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23 - O contratado regularmente optante pelo , nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofreráSimples Nacional
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24 - É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.24.1 - As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
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7.25 - A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de
termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26 - Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos doart. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.27 -  O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.28 - A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de (Lei nº 14.133, de 01/04Dispensa Eletrônica
/2021), sob a forma , com adoção do critério de julgamento pelo .ELETRÔNICA MENOR PREÇO

Exigências de habilitação

8.2 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3 -  : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;

8.4 -  : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.5 -  : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.6 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7 -  : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.8 -  : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.9 -  : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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8.10 -  : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.11 -  : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021

8.12 -  : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.13 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.15 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital  relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.23 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.24 - Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
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8.25 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do

.valor total estimado da contratação

8.26 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.27 - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

8.28 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

 

 

 

 

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 15.506,45

9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 -  15.506,45 Quinze mil quinhentos e seis reais e centavosO custo estimado total da contratação é de R$ ( quarenta e cinco ,)
conforme custos unitários apostos no item 1.1 - Valores de Referência.

10. Adequação orçamentária

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020
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RINALDO APARECIDO RIBEIRO

Respondendo pelo setor de material

Assinou eletronicamente em 23/04/2024 às 11:30:47.

 

 


